QUESTÃO DE ORDEM

(Apresentada na 38ª S.E., em 30/09/2020)

Sr. Presidente, formulo a presente questão de ordem com a finalidade de obter de Vossa Excelência esclarecimentos acerca da aplicação do disposto no Art. 135, inciso I do Regimento Interno em relação à admissibilidade do Projeto de Lei nº 529, de 2020, de autoria do Sr. Governador e que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá providências correlatas.
O Regimento Interno estabelece em seu Art. 135, inciso I, as situações que impedem a admissão das proposições, dentre elas quando a proposição for manifestamente inconstitucional.
O substitutivo apresentado pelo relator especial, deputado Alex de Madureira, ao Projeto de lei nº 529, de 2020, apresenta disposições manifestamente inconstitucionais, pois altera ou revoga, através de lei ordinária, vários artigos de leis complementares. 
Vejamos:
Art. 42, inciso I (alteração tácita).
Art. 58, incisos 11, 111 e IV.
Art. 60 “caput”.
Art. 68, incisos VIII e IX.
Os artigos acima mencionados contrariam o que estabelece o Art. 23 da Carta Constitucional do Estado de São Paulo, posto que pretendem alterar leis complementares por intermédio de lei ordinária.
Não se admite a alteração de lei complementar por intermédio de lei ordinária. A Lei Complementar é a via pela qual deve-se legislar sobre determinados assuntos elencados no Art. 23 e, para aprovação, deve contar com o voto da maioria absoluta dos membros do Parlamento, enquanto que o quórum de aprovação de uma lei ordinária é o de maioria simples.
Desta forma, em caso de proposição que pretenda alterar leis complementares, essas alterações devem ser feitas por leis hierarquicamente superiores ou do mesmo escalão, pois uma lei que tem quórum especial de aprovação não pode ser alterada por outra cujo quórum de aprovação seja simples.
Isto posto, considerando que o Projeto de lei nº 529, de 2020, não atende aos pressupostos de admissibilidade estabelecidos pelo Art. 135, inciso I, do Regimento Interno, com base nos Arts. 260 e seguintes do mesmo diploma legal, suscitamos a presente questão de ordem, indagando a Vossa Excelência sobre a necessidade da aplicação do dispositivo regimental que não admite a tramitação das proposições contrárias às suas disposições, ou ainda a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento do Regimento Interno desta Casa.
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